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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.°0220-011.322/76

ONR 

Sessão de  22 de junho	 de 19  82	 ACCUÃO NfCSRF/02-0.035

Recurso n.°

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrid o SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: FEMACO LTDA. - IMPORTADORA E EXPORTADORA

NULIDADE - Nao catacteiLízada3 no e-L-to qual-
queft das cíneun4tãneía4 e4pecíV.eada4. no akt.
59 do Decteto n g 70.235172 que detetmínam a a
nulação de ato lotoce3,5ual, da-3e ptovíment-õ
ao Aeecouso e4pecial paila que o Con4elho de o
nígem 3e pAonuncie quanto ao mE/líto.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recur

so interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais,

por maioria de votos, em dar provimento ao recurso especial para o

fim de devolver os autos ao Conselho recorrido a fim de que este a

precie o mérito do litígio. Vencidos os Conselheiros JOSË GERALDO

DE SOUSA JÚNIOR (relator) e FRANCISCO MARTINS LEITE CAVALCANTE. De

signado reí1tor para o acórdão o Conselheiro LOURIERDES FIUZA DOS

SANTO ^,1

: a das .e-s;=: em 22 de junho de 1982

//gr /
AMADOR •d •	 RNÃNDEZ PRESIDENTE

409

LOURIERDEOr ZA PC	 T — RELATOR DESIGNADO

LUIZ FERNANDO o L -IRA E MORAES - PROCURADOR DA FAZENDA
NACIONAL

-SEGUE VERSO-



Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:

PAULO DE ALMEIDA, PAULO CESAR DE ÁVILA E SILVA, EDWALDO REIS DA SILVA

e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.

±:



MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N° 0220-011.322/76

Recurso n.0:	 RP/201-0.046

Acordão rif: CS RF/O 2-0 . 035

Recorrente:	 FAZENDA NACIONAL

Sujeito Passivo: FEMACO LTDA. IMPORTADORA E EXPORTADORA

RELATÓRIO

Trata-se de recurso contra decisão do 29 Conselho de

Contribuintes que, por maioria, entendeu discrepante do Decreto n9

70235/72, o procedimento fiscal, por que não lavrado o auto de infra

ção no local da verificação da falta, entendendo, ainda, o nobre re-

lator que, no caso, nem sequer a falta foi verificada.

No recurso, a douta Procuradoria, forte na doutrinade

Ruy Barbosa Nogueira, Alberto Xavier e Aliomar Baleeiro, procura de

monstrar que a decisão do Conselho, no sentido de que a falta de ele

mento essencial implica na nulidade de lançamento a que alude o art.

142, do CTN, não e aplicável porque a espécie é regida pelo art. 149,

comportando revisão de ofício pela autoridade administrativa quando

comprovada ação ou omissão do sujeito passivo. Leio as suas razões.

É o relatório.

VOTODO CONSELHEIRO JOS£ GERALDO DE SOUSA JUNIOR -

RELATOR

A mataria dos autos é, em tudo, semelhante a assunto

lã examinado e decidido nesta Câmara Superior - Recurso n9RP/201-0.043,

Ac6rdão n9 02-0.027 - ocasião em que proferi o seguinte voto, aliãs,

vencido:

"O iLecuitAo do douto PtocuAadon, como se ve, bem antí-,
calado, víncut/a o	 ntído de vetí“cação a pote,tíoití,

7 , 1 (	 como aculdade de xev414ão pela autonídade com o	 co
11/ ceíto de local de veití“cação da ctlta, como ,	 pn,-

-CFC	 -	 _
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 -	 Ptoce4o nç 0220-011.322176

ptevíto no Decteto n g 70.235/72, enttetanto, ambo4,
a4ímílado)s em acepção almttata de /ugat qua/queft, co
mo pot exemplo, o da "jutí4díção" ou de "conhecímen.T
to" e de "“m 4ocíal da legí4lação

O a/cance de44e enoque tem como ptímeíta con4e
gliEncía, 4e acolhído, de4víncu/at do tacíoc-ínío
emínente telatot do acõtdão atacado, a telação 	 pot
e/e eistabelecída entte o 4entído e4ttíto de local de
vetí“cação da , a/ta, como e/emento e44encíal do au-
to, pena de nulídade, e a ínvocação do attígo 142, do
CTN.

E4e dí4po4ítívo, enttetanto, ao conto de
ten. 4ído atgUído como ctítetío pata deíníção de /an
çamento como ptetende o tecut4o, na medída em quepiJ
cuta dítígít a atenção pata o ant. 149, E índícado ,
apena4, pata catactetízat o pt -o- ptío auto de ínÁtação,
attavE, do qua/ 4e cowstítuí o ct jdíto, como ato de
autotídade, í4to e, ato admíní3ttatívo de ptocedímen
to, ne44a conSotmídade 4ujeíto ã4 tegta3 e ptíncípí=
o4 de nulídade comuns ao4 ato4 admíní4ttatívo4 em ge
tal, quando seja. e4te o ca4o.

Na híp jteAe do4 au4o4, pottanto, cínta4ando que
o auto de ínpLação ao ínve4 de tet Ldo lavtado	 no
local da vetí“cação da cx.lta, em Soa Ví4ta, como e4
tabelece o att. 10, do Decteto nç 70.235/72, o
em Betem, concluí o acõxdão, nece44atíamente, pe.Cau
pte44ão de e/emento c.4encía2. eviejando a	 nulídade
do lançamento, no '  tetmo do a./i. 142, enquanto ato
admíní4ttatívo, expte440 no auto de ínptação.

A tejeíção tambem, ã ptopota de dílígencía, con
tída no voto dí44ídente, que ao límíte, tetíta ate.

dívetgencía, ígnota que ela líoí 4olícítada pata eM.í
to de catactetízat o local, aplícando o í/u4tte Con-T
• .1heíto a dõvída em bene“cío da Fí4calízação.

Sendo e4-te o entendímento que venho uL4tentando
em outto4 ptoceo4 me/hanteA do4 quaí4 te/a. -
tot e não enconttando tazão 4u“cíente pata a/tetat
o meu ponto de ví4ta, voto no 4entído de negat ptoví
mento ao tecut4o."

Ainda agora, qualificada a mataria em razão de enten

dimento quase unânime desta Egré- gia Câmara, firmo-me na convicção

antes manifestada, para, mais uma vez, negar provimento ao r: rs

Sala das Sessões, em 22 clie junho de 1982

JOSE GERALDO DE SOÚSA JONIOR

JI
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 Processo n9 0220-011.322/76

Acõrdão n9 CSRF/02-0.035

VOTO DO CONSELHEIRO LOURIERDES FIUZA DOS SANTOS - Relator

para o AcErdão.

A decisão recorrida considerou NULO o auto de infração de

fls. 01, ato administrativo que consubstancia o lançamento de ofT_
cio, sob a alegação principal de que a falta não fora verificada.

Dita decisão contraria o disposto no artigo 59 do Decreto

n9 70.235/72, que estatui:

"At. 59. São nu/o4:
I - 04 ato4 e tetmo4 lavtado4 pot pe44oa íncompetente;

II - 04 de4packo4 e decí4 -6e4 ptoetído4 pot autortídade ín
competente ou com ptetetíção do díiteíto de deM,4a."—

Tratando-se de ato, a nulidade só- poderia ser argüida com

base no inciso 1, acima transcrito, vale dizer que a argüição 	 só-

prosperaria se evidenciado que o servidor que o lavrou para 	 isso

não tivesse competência.

Verifica-se, portanto, que o motivo alegado para anulação

do ato não se contempla no dispositivo que lhe daria sustentação. A

referência ao C6digo Tributãrio Nacional é- feita de passagem não

contendo peso de fundamento para a decisão.

No caso, não se trata de verificação da falta (venda demer_
cadorias sem lançamento do imposto), eis que o sujeito passivo não

nega a evidência do fato, que vem confirmado nas suas razões de re

curso.	 Vejamos.

Depois de dizer, no item 06, que o procedimento em 	 exame

"oí ín4tautado como deconnencía de outto telativo a ímpottação de

í

metcadotía4 e4tkangeíiLa4 í4ent	 r' ttíbuto4", acrescenta, adiante,
no item 08, textualmente, que 	 5

I,
,
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL Processo n9 0220-011.322/76

Ac6rdão n9 CSRF/02-0.035

"O ptoce44o antetíot iteeite-,se a ímpoiltação da3 metcadoní
a3 da cídade de Bo/ívait na Venezue/a, mado/Líct5 e4taI
POSTERIORMENTE VENDIDAS pe/a.6 nota “..seaí4 que deitam °Aí
gem ao Auto de TnPLação da que4tíonada." (destaquei)

Como se vê, o sujeito passivo não contesta a ocorrência da

falta, sua argumentação dirige-se, principalmente, ã afirmação da

inobservãncia pelo Fisco das normas processuais (v. itens 03 e 04

do recurso). Dessa forma, a questão se deslocaria, no máximo, pa

ra verificações quantitativas, de apuração possivel ao longo da tra

mitação do feito, e não para a decretação de sua nulidade.

Por essas razões, voto pelo provimento do recurso e .7Cia	 )

Sala.d/ s Sess6	 em 22 de junho de 1982

RIERDES FI ZA DOS SANTOS
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